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CAPÍTULO 1

MODELO DO 3º CICLO DA  
AVALIAÇÃO EXTERNA DAS ESCOLAS

Isabel Fialho | José A. Pacheco | Joana Sousa 

Resumo

Perspetivando-se o início do 3º ciclo de Avaliação Externa das Escolas, a par-
tir do ano letivo de 2017-2018, em outubro de 2016 foi nomeado o Grupo de 
Trabalho de Avaliação Externa das Escolas (GTAEE) com a missão de analisar 
os referenciais e metodologias do Programa de Avaliação Externa das Escolas 
em vigor e propor o modelo para o 3º ciclo da avaliação externa das escolas. 
Neste texto damos conta de todo o trabalho desenvolvido pelo GTAEE desde 
a sua constituição até à experiência-piloto do modelo que decorreu em oito 
escolas públicas e uma escola privada. O processo começou com a análise de 
diversos documentos nacionais e internacionais, incluindo normativos de 
política educativa, que conduziu a significativas alterações no referencial 
da AEE, designadamente no âmbito, objetivos e princípios – alargamento 
da AEE a estabelecimento de ensino particular e cooperativo –, metodolo-
gia – inclusão, no quadro de referência, do domínio da Autoavaliação e de 
novos indicadores e referentes; alargamento da equipa de avaliadores a mais 
um perito externo; introdução da observação da prática educativa e letiva; 
maior diversificação e flexibilização das agendas; alteração dos descritores 
da escala de classificação; utilização do Infoescolas como principal fonte de 
dados quantitativos; devolução das primeiras considerações sobre a avaliação, 
no painel da Direção; introdução de um painel de entrevista com membros 
representativos da comunidade educativa; estrutura do relatório; possibili-
dade de avaliação externa intercalar e a criação de instâncias mais alargadas 
de acompanhamento do processo e de recurso das decisões. 

A proposta do modelo foi testada numa experiência-piloto que permitiu 
a validação do modelo geral proposto para o 3º ciclo da avaliação externa das 
escolas, providenciando informação útil ao grupo de trabalho para consolidar 
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e aperfeiçoar a sua proposta, designadamente ao nível do referencial teóri-
co-conceptual, conferindo uma maior centralidade aos processos de ensi-
no-aprendizagem; dos referentes / indicadores, com a redução de aspetos 
redundantes ou secundários; da metodologia com a adequação às diferen-
tes tipologias de escola e seus modos de organização; da informação docu-
mental com a sistematização dos indicadores a disponibilizar às equipas de 
avaliação; da escala de classificação com o aperfeiçoamento dos descritivos 
da escala; do relatório com orientações que garantam um modelo mais útil 
para os diferentes agentes das comunidades educativas.

Introdução

Em termos formais, o modelo do 3º ciclo da Avaliação Externa das Escolas 
começa com a criação do Grupo de Trabalho de Avaliação Externa das Escolas 
(GTAEE), pelo Despacho nº 13342/2016, de 31 de outubro, no pressuposto de que:

o Programa de Avaliação Externa das Escolas, desenvolvido pela Inspeção-Geral 

da Educação e Ciência, no quadro da Lei nº 31/2002, de 20 de dezembro, permite, 

além de fomentar nas escolas uma cultura de autoavaliação, através de uma inter-

pelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos seus resultados, con-

tribuir para promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, 

identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das 

escolas. Do resultado dos dois ciclos de implementação do Programa, para além 

do reconhecimento da qualidade do trabalho desenvolvido pela Inspeção-Geral 

da Educação e Ciência, as entidades avaliadas têm visto a Avaliação Externa das 

Escolas como um instrumento para a implementação de processos de melhoria e 

uma oportunidade para toda a comunidade se apropriar da realidade, refletindo 

sobre as causas de sucesso/insucesso e traduzindo-se num trabalho mais focali-

zado em torno das aprendizagens e dos resultados dos alunos.1

Ainda segundo o normativo – e perspetivando-se, assim, o início do 3º 
ciclo de Avaliação Externa das Escolas, a partir do ano letivo de 2017-2018, 
há que proceder à reflexão sobre o modelo que presidiu ao 2º ciclo e preparar 
a implementação do modelo que o substituirá – é determinado o seguinte:

1. Despacho nº 13342/2016, de 31 de outubro.
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1 — É criado o Grupo de Trabalho de Avaliação Externa das Escolas, adiante abre-

viadamente designado por GTAEE, que tem a missão de analisar os referenciais e 

metodologias do Programa de Avaliação Externa das Escolas existente com vista 

a propor um modelo a utilizar na avaliação externa dos estabelecimentos de edu-

cação e ensino a partir do ano letivo de 2017-2018.

2 — Cabe em especial ao GTAEE:

a) Analisar os diferentes estudos e pareceres sobre:

i) A Avaliação Externa das Escolas, em geral;

ii) O modelo utilizado no segundo ciclo de Avaliação Externa das Escolas.

b) Definir:

i) �O âmbito dos estabelecimentos de educação e ensino a abranger na ava-

liação externa;

ii) �Os referentes e domínios de avaliação, as metodologias, a escala e nomen-

clatura de classificação, os intervenientes no processo, incluindo a cons-

tituição das equipas de avaliação e a periodicidade dos ciclos de avaliação.

c) Apresentar uma proposta de regime jurídico da avaliação externa das escolas.2

O GTAEE integra representantes do Ministério da Educação, do Conselho 
das Escolas, da Confederação Nacional de Educação e Formação e peritos 
(docentes do ensino superior), apresentados, de seguida por ordem alfabé-
tica: Helder Guerreiro (Inspeção-Geral da Educação e Ciência), Isabel Fialho 
(Universidade de Évora), João Oliveira Baptista (Direção-Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência), João Nunes (Inspeção-Geral da Educação e Ciência), 
Jorge Sarmento Morais (Gabinete do Secretário de Estado da Educação), José 
Augusto Pacheco (Universidade do Minho), José Eduardo Lemos (Conselho 
das Escolas), José Manuel Batista (Gabinete do Ministro da Educação – 
Coordenador), Pedro Rodrigues (Universidade de Lisboa), Rodrigo Queiroz 
e Melo (Confederação Nacional de Educação e Formação).

No decorrer dos trabalhos, numa fase mais tardia, o Coordenador desig-
nado passou a ser Pedro Abrantes, mantendo-se inalterável a composição do 
GTAEE. O tempo limite para a apresentação do documento foi estabelecido 
até 30 de abril de 2017, embora na realidade tenha ficado concluído em finais 
de outubro de 2018, inviabilizando a implementação do 3º ciclo no ano letivo 
2017/2018.

2. Idem.
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A primeira reunião do GTAEE decorreu a 14 de dezembro de 2016 e a 
última a 12 de outubro de 2018, depois de ter sido elaborado o referencial 
do 3º ciclo e realizada uma avaliação-piloto, que originou algumas altera-
ções, tendo sido homologado o documento pelo Ministro da Educação, em 
outubro de 2018, com a generalização do 3º ciclo às escolas no 2º trimestre 
do ano letivo 2018/2019. 

De seguida, são descritos os documentos consultados, o referencial, a 
experiência-piloto e o documento final.

1. Documentos consultados

Foi sempre entendido que qualquer proposta para o 3º ciclo da Avaliação 
Externa das Escolas estaria na linha de continuidade3 dos dois primei-
ros ciclos, para os quais também contribuíram grupos de trabalho, no 
primeiro, designado pelo Ministério da Educação e, no segundo, pela 
Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC). Desse modo, os dois prin-
cipais documentos são precisamente os referenciais do 1º e do 2º ciclos 
da avaliação externa das escolas, ainda que, na sua elaboração, o do 2º 
ciclo represente mais uma visão da IGEC4 e não tanto a perspetiva mais 
ampla que seria assegurada pela constituição do GTAEE do 3º ciclo. Aliás, 
dos dez membros que o constituem, dois são da IGEC, três do Ministério 
da Educação, três de universidades e dois de Associações de Diretores e 
Professores, com a particularidade de um desses membros representar 
também o ensino privado.

O XXI Governo Constitucional, vigente entre 26 de novembro de 2015 e 
26 de outubro de 2019, introduz mudanças significativas ao nível das políti-
cas educativas, mais norteadas pela inovação, inclusão e cidadania5 do que 
pelos resultados das aprendizagens. Vários diplomas são promulgados no 

3. Cf. Guerreiro (2015).

4. Pelo Despacho nº 4150/2011, de 4 de março, o Grupo de Trabalho é constituído por oito elementos, 
50% dos quais pertencentes à IGEC, sendo ainda de acrescentar um elemento que desempenhou 
as funções de Inspetor-Geral. Por sua vez, o Grupo de Trabalho do 1º ciclo é constituído por seis 
elementos, na sua maioria pertencentes a instituições de ensino superior (Despacho Conjunto nº 
370/2006, de 3 de maio. Cf. Relatório final da atividade do Grupo de Trabalho para Avaliação das 
Escolas (2006). Lisboa: Ministério da Educação

5. Ver, entre outros, Pacheco e Sousa (2018). 
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sentido de uma escola mais qualitativa do que quantitativa, com incidên-
cias no modo de perspetivar a avaliação externa. Este é, assim, um ponto 
de viragem que marca a distância entre o 3º ciclo e o 2º ciclo (2011/2012 – 
2016/2017), recuperando ideias do 1º ciclo (2005/2006 – 2010/2011), supor-
tado, de igual modo, pelas políticas educativas similares do XXII Governo 
Constitucional, iniciado a 26 de outubro de 2019. Ora é neste mês e neste 
ano que o documento do 3º ciclo é homologado e apresentado publicamente, 
contendo uma visão mais abrangente da avaliação institucional de escolas 
e sobretudo do papel que deve ser atribuído à autoavaliação.

Com a responsabilidade de realizar a avaliação externa das escolas, a IGEC 
tem assumido essa atribuição desde 2007, sendo salientado que tal avaliação 
se constitui como a única atividade desta Inspeção-geral que não é por ela 
concebida (IGEC, 2015). Consequentemente, e já depois de ter apresentado 
uma proposta de regime jurídico da avaliação externa das escolas, em 2014, 
ao qual não foi dado seguimento pela tutela, a IGEC propõe superiormente, 
e uma vez que se perspetiva o início do 3º ciclo da avaliação externa das esco-
las, em 2017, que se proceda “à constituição de um grupo de trabalho e à sua 
designação, com vista à apresentação de uma proposta de modelo no início 
do quarto trimestre de 2016”6 acrescentando:

A IGEC, consciente das suas responsabilidades e do conhecimento acumulado 

em oito anos de desenvolvimento da atividade Avaliação Externa das Escolas, 

refletiu internamente e preparou um conjunto de propostas que, caso assim seja 

superiormente entendido, poderão ser analisadas pelo mencionado grupo de 

trabalho. Desta reflexão interna dos Inspetores da IGEC resulta como necessários 

o alargamento da avaliação externa aos estabelecimentos de ensino particular e 

cooperativo e a observação da prática letiva como uma metodologia a utilizar, 

seguindo as melhores práticas internacionais.7 (pp. 2-3)

Contudo, a IGEC constitui um grupo de trabalho interno, em cujo 
Despacho8 da sua nomeação é referido:

6. Idem.

7. Idem.

8. Despacho 13/IGEC/2015, de 1 de junho.
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que esta equipa não se confunde com a natureza nem com a missão dos anteriores 

grupos de trabalho de nomeação governamental, nem pretende substituir-se às 

decisões que, em tempo, a Tutela venha a tomar. Trata-se de reflexão interna… 

finda a nossa reflexão será elaborado um Memorando com as principais conclusões 

e propostas, o que se prevê vir a concretizar-se no final do terceiro trimestre de 2015.

O memorando9, apresentado a 6 de abril de 2016, contém uma série de 
pressupostos, com relevo para “os caminhos a seguir no próximo ciclo da 
avaliação externa das escolas” (p.1), bem como uma pergunta condutora para 
a reflexão da equipa de trabalho: “como aumentar o impacto da avaliação 
externa na melhoria das escolas?” (p.2).

O documento é bastante completo e criterioso, com propostas de melho-
ria para a atividade da IGEC antes, durante e depois da avaliação externa. 
Sobre o quadro de referência, o objetivo da proposta especifica a necessidade 
de estruturar o quadro conceptual em função de terminologia já utilizada 
anteriormente, mas clarificando o seu significado, com recurso à literatura, 
sendo apresentada uma organização alternativa ao modelo atual [2º ciclo], 
“uma vez que é objetivo da Avaliação Externa das Escolas conhecer a forma 
como a escola se organiza e trabalha de forma a obter resultados, a ordem 
deveria ser inversa,10 isto é: 1. Liderança e Gestão; 2. Prestação do Serviço 
Educativo; 3. Resultados” (p. 8).

Para cada um dos domínios, a IGEC apresenta propostas de melhoria, 
explicitando os objetivos de cada proposta, em que na globalidade são manti-
dos os referentes dos campos de análise do 2º ciclo, bem como a autoavaliação 
no domínio Liderança e Gestão.

As ideias da IGEC foram apresentadas, de modo mais sumário, pelo 
Inspetor-Geral no Seminário de Coimbra, realizado a 13 de março de 2015, numa 
organização conjunta do Conselho Nacional de Educação, da Universidade 
do Minho e da IGEC. No texto publicado,11 são sugeridas algumas mudanças 
para a elaboração do referencial do 3º ciclo:

9. IGEC (2016).

10. Domínios do 2º ciclo: Resultados; Prestação do Serviço Educativo; Liderança e Gestão. 
Domínios do 1º ciclo: Resultados; Prestação do Serviço Educativo; Organização e Gestão Escolar; 
Liderança; Capacidade de Autorregulação e Melhoria da Escola.

11. Cf. Capela (2015).
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mas para que o processo tenha naturalmente sucesso e para que continue, 

porque é uma exigência de todos, temos de pensar também na evolução do 

modelo e, por isso, gostaria de chamar a vossa atenção para as questões que 

se seguem. 

Em primeiro lugar, deveremos ou não optar por um modelo compreensivo, 

aplicável a todo o sistema de ensino não superior público e privado, reconhe-

cendo explicitamente as especificidades em presença? … A segunda questão diz 

respeito ao foco na avaliação das opções pedagógicas e da sua concretização em 

todos os níveis de gestão do currículo envolvendo, sobretudo, os professores e 

as lideranças pedagógicas. Embora produzindo melhoria na escola, como já 

observámos, este é um modelo que se tem centrado mais na documentação 

que a escola produz e nas estruturas de topo, pelo que, naturalmente, não 

tem gerado a necessária transformação nas práticas pedagógicas … Depois 

é urgente que, talvez ainda neste modelo (em regime de voluntariado), ou 

certamente no próximo modelo, a observação da prática letiva esteja contem-

plada na metodologia da avaliação externa. A observação que se defende não 

visa a avaliação dos docentes. São caminhos diferentes. Trata-se de observar 

um número de aulas, em articulação com as estruturas da escola e, depois, 

devolver, à escola, essa informação, identificando as tendências metodológi-

cas em presença. Defende-se, assim, a observação de aulas, com a utilização 

de uma grelha de registo (que a própria escola vai conhecer, em antecipação) 

e devolução de informação … 

No que respeita à terceira questão, questiono-me se devemos manter o sistema 

de três classificações, por domínio, e sem uma classificação final única? Ou deve-

mos ter um sistema em que se apresentem as várias classificações por domínio 

e uma classificação final única, para que o pai/encarregado de educação tenha 

conhecimento da classificação final de determinada escola? … 

Por último, é de realçar que, na avaliação externa, para além da interação que 

se estabelece com a escola e para além das classificações atribuídas, o relatório, 

porque é devolvido à escola (após contraditório) assume uma importância cen-

tral. O relatório é o documento, por excelência, que induz a transformação, a 

melhoria. Este relatório é elaborado pela equipa avaliadora (inspetores e perito 

externo) e tem tido uma grande evolução no sentido de ser cada vez mais útil às 

escolas. Ainda assim, penso que, nesta matéria, no próximo ciclo de avaliação 

externa, teremos que dedicar uma atenção especial aos pais. Estes têm que poder 

ler o relatório, ou um seu resumo, e senti-lo como um elemento útil na escolha 

da escola dos seus filhos. (pp. 254-256).
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Das sugestões apresentadas, fundamentadas no estudo do Grupo de 
Trabalho da IGEC, que tiveram impacto no GTAEE, realça-se: a perspetiva de 
um referencial compreensivo, em contrapé com a perspetiva de accountability 
do 2º ciclo; o alargamento da avaliação externa às escolas de regime privado; a 
observação de aulas, mediante a implementação de uma grelha, com os resul-
tados a serem devolvidos à escola; a alteração na elaboração do relatório, de 
modo que seja mais facilmente lido pelos membros da comunidade educativa.

Contudo, a ação do GTAEE foi mais ampla quer pelos documentos inter-
nacionais consultados, destacando-se os da OCDE12 e os referenciais de ava-
liação externa de vários países europeus, quer pela legislação do XXI Governo 
Constitucional, com incidência na avaliação pedagógica, assumindo-se a 
perspetiva mais formativa do que sumativa, e na inovação e flexibilidade 
curriculares. Foram consultados diversos documentos legislativos, inicial-
mente o Despacho nº 5908/2017, de 5 de julho, e o Despacho nº 3721/2017, de 
3 de maio, bem como, mais tarde, o Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho e o 
Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, para além dos normativos relativos ao 
Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória13 e às Aprendizagens Essenciais.14 Ou 
seja, uma outra arquitetura curricular e uma outra conceção de avaliação, 
tanto pedagógica como institucional, e ainda uma outra noção de política 
educativa marcavam o fosso entre o 2º e o 3º ciclo da avaliação externa das 
escolas, num distanciamento claro entre uma escola de resultados e uma 
escola de processos.

Foram consultados vários estudos nacionais e internacionais sobre inspe-
ção escolar, avaliação externa de escolas e autoavaliação, bem como diversos 
relatórios, pareceres e recomendações, incluindo os do Conselho Nacional 
de Educação e das diferentes associações representativas de professores e 
diretores de escolas. Foi também analisado, de modo mais pormenorizado, 
o referencial do 2º ciclo da avaliação externa das escolas, tendo-se concluído 
que estava desfasado em relação às políticas educativas vigentes e que deveria 
sofrer uma ampla reestruturação, mantendo-se, porém, quer a designação 
“modelo de avaliação externa das escolas”, quer as designações do quadro de 
referência do 2º ciclo: “domínios, campos de análise, referentes e indicadores”.

12. Por exemplo, OCDE (2013, 2018); Santiago, Donaldson, Looney e Nusche (2012).

13. Despacho nº 6478/2017, de 26 de julho.

14. Homologadas para o ensino básico pelo Despacho nº 6944-A/2018, de 19 de julho, e para o ensino 
secundário através do Despacho nº 8476-A/2018, de 31 de agosto. 
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2. Referencial

2.1. Principais alterações

A elaboração de um referencial no âmbito de um grupo de trabalho é algo 
gratificante, sobretudo pela pluralidade de perspetivas diferentes, e enri-
quecedor, mais ainda quando os seus elementos têm experiências diferentes 
dentro do sistema educativo. A empatia entre os elementos do grupo é uma 
das questões mais fundamentais, pelo que o trabalho realizado representa 
o enorme esforço individual e a aprendizagem conjunta que foram aconte-
cendo ao longo de cerca de ano e meio.

Com objetivos claros, o GTAEE, de acordo com o ponto 2 do Despacho15 
da sua nomeação, devia definir “i) o âmbito dos estabelecimentos de educa-
ção e ensino a abranger na avaliação externa” e “ii) os referentes e domínios 
de avaliação, as metodologias, a escala e nomenclatura de classificação, os 
intervenientes no processo, incluindo a constituição das equipas de avalia-
ção e a periodicidade dos ciclos de avaliação” e, “apresentar uma proposta 
de regime jurídico da avaliação externa das escolas”. 

Destes objetivos não foi cumprida a proposta de regime jurídico, apesar 
de ter sido discutido um esboço de proposta, já que a discussão dos dois pon-
tos, sobretudo do segundo, prolongou-se no tempo, tendo sido prorrogado 
o prazo para a apresentação do modelo de avaliação externa das escolas, 
mais concretamente: 

a) Até final de julho de 2017, conclusão da parte concetual do modelo; b) Durante 

o primeiro período do ano letivo 2017 –2018, realização da experimentação do 

modelo, nos termos do nº 8; c) Até ao final de fevereiro de 2018, introdução das 

eventuais correções ao modelo decorrentes da experimentação.16

Depois de muitas reuniões presenciais no Ministério da Educação, o 
GTAEE apresentou uma primeira proposta do referencial17, contendo mudan-
ças significativas relativamente aos dois primeiros ciclos. Pela primeira vez, 

15. Despacho nº 13342/2016, de 31 de outubro.

16. Despacho nº 4456/2017, de 4 de maio.

17. Abrantes et al. (2018).
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o referencial tem um quadro teórico-conceptual,18 baseado numa perspetiva 
holística do objeto de avaliação, “bem como na complementaridade entre 
autoavaliação e avaliação externa, tendo em comum o objetivo de tornar 
público o que a escola faz em termos de promoção do sucesso educativo”.19

Trata-se de um referencial que se distancia do modelo de accountability do 
2º ciclo, em que os resultados como domínio surgem em último lugar, em que 
os respetivos campos de análise, referentes e indicadores têm por base uma 
perspetiva de sucesso escolar e social dos alunos centrado na construção de 
aprendizagens formativas e não tanto na comparação e análise de resultados 
quantitativos, medidos em função de valores esperados.

Por outro lado, a autoavaliação surge como domínio autónomo, sendo 
entendida como 

síntese e valorização da avaliação interna e da avaliação externa, que suporta o 

desenvolvimento organizacional, curricular e pedagógico da escola, validando, 

desta forma, a ideia de que a autoavaliação necessita de ser reforçada e que esta 

é um instrumento de autonomia da escola.20

A observação da prática educativa e letiva, como tem sido recomendado 
em relatórios nacionais e internacionais, é destacada como aspeto inovador no 
3º ciclo da avaliação de escolas.21 Sem ter a “finalidade de avaliação do desem-
penho docente ou da docência na escola, a observação da ação educativa, na 
educação pré-escolar, e da prática letiva, nos ensinos básico e secundário, 
visa apoiar a reflexão e a interpelação no âmbito das entrevistas de grupo”.22

Para cada um dos quatro domínios – Autoavaliação, Prestação do Serviço 
Educativo, Liderança e Gestão, Resultados – é realizada uma descrição que 
fundamenta perspetivas realçadas nos campos de análise e nos referentes.

Em síntese, e transcrevendo-se o sumário executivo do documento,23 

18. Constante do Anexo 1.

19. Idem, p. 18.

20. Idem, p. 20.

21. Azevedo (2015), antecipando o terceiro ciclo de avaliação, foca a importância da observação na 
centralidade da escola.

22. Idem, p. 20.

23. Idem, pp. 5-7.
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esta proposta procurou equilibrar a continuidade com os ciclos anteriores, 

salvaguardando a estabilidade e consistência do processo, tendo em conta um 

património já adquirido e incorporado no sistema, com a introdução de algumas 

melhorias que tornem o processo mais eficaz, mais relevante e mais adequado 

face às próprias mudanças que têm marcado o sistema educativo e a sociedade, 

no geral.

Assim, destacam-se como principais novidades, face ao ciclo anterior:

	- A inclusão das escolas profissionais e dos estabelecimentos do ensino particular 

ou cooperativo com contratos de associação/patrocínio ou com receitas maio-

ritariamente provenientes de fonte pública, bem como outros que desejem ser 

objeto de avaliação externa, em função dos recursos disponíveis;

	- A composição de equipas de avaliação com quatro elementos, agregando ao 

modelo anterior um profissional com experiência na docência e coordenação ou 

direção de escolas, diversificando assim os olhares avaliativos, promovendo a 

partilha de práticas entre escolas e fortalecendo o reconhecimento da avaliação 

externa de escolas;

	- A revisão do referencial, através de um maior enfoque nos processos de ensino e 

de aprendizagem, enquanto cerne da atividade escolar, incluindo a capacidade 

das escolas para promoverem a equidade, a inclusão e o bem-estar de todas as 

crianças e jovens, consoante as suas necessidades.

	- A restituição de uma maior autonomia dos domínios, não ficando subsumidos 

aos resultados académicos, bem como a autonomização de um quarto domínio 

de análise dedicado às práticas de autoavaliação das escolas (depois de o mesmo 

ter sido retirado no 2º ciclo), enquanto modo de promover a avaliação das escolas 

como instrumento de desenvolvimento organizacional; 

	- A introdução da observação da prática educativa e letiva enquanto um dos ele-

mentos da metodologia, permitindo enriquecer as entrevistas de grupo, em par-

ticular, através de um maior enfoque nos processos de ensino e aprendizagem;

	- O reforço das consequências da avaliação externa, com a revisão dos documentos 

de planeamento das escolas, sem a produção de um plano de melhoria adicio-

nal, bem como o eventual agendamento de um processo de acompanhamento 

e avaliação intercalar;

	- As orientações expressas para a produção de um relatório mais sintético, num 

tempo mais curto, mais mobilizador das comunidades educativas e que dê maior 

relevo a evidências de práticas, sendo estas descritas ao nível de cada referente;

	- A institucionalização de instâncias mais alargadas de acompanhamento do 

processo e de recurso das decisões. 
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Por seu lado, mantêm-se vários dos elementos que têm sido caracterís-
ticos dos ciclos anteriores, tais como:

	- O papel da Inspeção-Geral da Educação e Ciência no planeamento e organiza-

ção da atividade;

	- A participação de inspetores e de peritos externos nas equipas de avaliação das 

escolas;

	- Os domínios de avaliação Resultados, Prestação do serviço educativo, Liderança 

e Gestão;

	- A metodologia da avaliação assente na análise documental prévia, na visita às 

escolas e na interpelação a um conjunto amplo e diversificado de agentes das 

comunidades educativas;

	- O carácter eminentemente qualitativo, formativo e globalizante da avaliação, 

não se focando no cumprimento de procedimentos formais, mas nas estratégias 

e práticas a diferentes níveis que promovam a melhoria contínua do trabalho 

das escolas;

	- A atribuição das classificações, segundo uma escala do Excelente ao Insuficiente, 

a cada um dos domínios em avaliação.

2.2. Âmbito, objetivos, princípios

Se nos dois ciclos anteriores, o modelo foi implementado somente nas esco-
las públicas, o 3º ciclo é alargado aos estabelecimentos de ensino particular 
e cooperativo com contrato de associação ou de patrocínio cuja receita seja 
maioritariamente proveniente de fonte pública (e também, por opção, aos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo não incluídos anterior-
mente, em função dos recursos disponíveis).

Numa comparação entre os objetivos da avaliação externa de escolas 
definidos por lei24, os objetivos do 2º ciclo e os objetivos do 3º ciclo (Quadro 
1), as alterações introduzidas não são significativas, existindo uma forte 
consonância entre os objetivos mais do 1º ciclo que do 2º ciclo, ainda que os 
objetivos dos três ciclos tenham como referência os objetivos do sistema de 
avaliação, definidos pelo artº 3º da Lei 31/2002, de 20 de dezembro.

24.  Lei 31/2002, de 16 de dezembro, artº 5º.
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Quadro 1. Objetivos da avaliação externa das escolas.

Lei 31/2002 (Objetivos do sistema de avaliação, artº 3º):
a) �Promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos seus níveis de eficiência e eficá-

cia, apoiar a formulação e o desenvolvimento das políticas de educação e formação e assegurar a disponibilidade 
de informação de gestão daquele sistema;

b) �Dotar a administração educativa local, regional e nacional, e a sociedade em geral, de um quadro de informações 
sobre o funcionamento do sistema educativo, integrando e contextualizando a interpretação dos resultados 
da avaliação;

c) �Assegurar o sucesso educativo, promovendo uma cultura de qualidade, exigência e responsabilidade nas escolas; 
d) �Permitir incentivar as ações e os processos de melhoria da qualidade, do funcionamento e dos resultados das 

escolas, através de intervenções públicas de reconhecimento e apoio a estas; 
e) �Sensibilizar os vários membros da comunidade educativa para a participação ativa no processo educativo; 
f) Garantir a credibilidade do desempenho dos estabelecimentos de educação e de ensino.

1º Ciclo25

a) �Fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das suas práticas e dos seus resultados; 
b) �Articular os contributos da avaliação externa com a cultura e os dispositivos de autoavaliação das escolas;
c) �Reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a sua autonomia;
d) �Concorrer para a regulação do funcionamento do sistema educativo; 
e) �Contribuir para um melhor conhecimento das escolas e do serviço público de educação, fomentando a participa-

ção social na vida das escolas

2º Ciclo26

a) �Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando pontos fortes e áreas priori-
tárias para a melhoria do trabalho das escolas; 

b) �Incrementar a responsabilização a todos os níveis, validando as práticas de autoavaliação das escolas; 
c) �Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da sociedade local, oferecendo um melhor conhe-

cimento público da qualidade do trabalho das escolas; 
d) �Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas políticas educativas e pela administração 

das escolas de informação pertinente.

3º Ciclo27

a) �Promover a qualidade do ensino, das aprendizagens e a inclusão de todas as crianças e todos os alunos;
b) �Identificar os pontos fortes e áreas prioritárias, com vista à melhoria do planeamento, gestão e ação educativa 

das escolas;
c) �Aferir a efetividade das práticas de autoavaliação das escolas;
d) �Promover uma cultura de participação da comunidade educativa;
e) �Contribuir para um melhor conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas; 
f) �Produzir informação para apoiar a tomada de decisão, no âmbito do desenvolvimento das políticas educativas.

Fonte: Elaboração dos autores.

25. Os objetivos constam não do referencial, mas do Folheto de divulgação da avaliação externa das escolas, 
https://www.igec.mec.pt/upload/AEE_2011/AEE_2010_11_Folheto.pdf
Cf. De igual modo, IGEC (2009). 

26. Cf. IGEC (2012). 

27. https://www.igec.mec.pt/upload/AEE3_2018/AEE_3_Amb_princ_objetivos.pdf
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Pela primeira vez, já que não existem nos dois primeiros ciclos de avalia-
ção externa, os princípios constantes do referencial do 3º ciclo constituem 
uma base de orientação para realização da avaliação externa das escolas, 
assim identificados:28

a.	 Universalidade, avaliação de todas as tipologias de estabelecimentos de edu-

cação e ensino não superior;

b.	 Flexibilidade, adaptação à diversidade de estabelecimentos de educação e 

ensino não superior;

c.	 Respeito pela autonomia e projeto educativo de cada escola;

d.	 Utilidade, contribuindo para a melhoria da prestação do serviço educativo 

pelas escolas e das aprendizagens das crianças e dos alunos, dos resultados 

escolares e do sistema educativo;

e.	 Complementaridade entre avaliação interna e avaliação externa, fomento da 

autoavaliação como estratégia de desenvolvimento organizacional, curricular 

e pedagógico das escolas;

f.	 Sustentabilidade, melhoria e consolidação dos anteriores processos de ava-

liação externa das escolas;

g.	 Envolvimento e participação da comunidade educativa, reforço da confiança 

e cooperação dos atores do sistema educativo;

h.	 Promoção da supervisão das práticas pedagógicas, nomeadamente em sala 

de aula e de atividades pelas escolas;

i.	 Rigor técnico, baseando a avaliação em evidências concretas, entre as quais 

os dados estatísticos sobre as escolas fornecidos pelo Ministério da Educação;

j.	 Transparência, publicitação do processo, instrumentos e resultados;

k.	 Independência.

2.3. Metodologia

A metodologia do 3º ciclo segue, em parte, a estrutura do 1º e do 2º ciclos da 
avaliação externa das escolas, embora com várias alterações significativas, 
nomeadamente: introdução de mais um avaliador externo, não perten-
cente à IGEC; preenchimento online dos questionários pelos alunos, profes-
sores, pessoal não docente e encarregados de educação; implementação da 

28. Abrantes et al. (2018, p. 16).
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observação da prática educativa e letiva (OPEL), sem recurso a uma grelha 
formal; maior flexibilidade no número de dias de visita à escola (de quatro a 
seis dias), em função do número de unidades educativas e níveis de educação 
e ensino; alteração do conteúdo dos descritores da escala de classificação; 
definição de um ciclo de avaliação das escolas (5 anos) com possibilidade de 
uma avaliação intercalar, em determinadas situações; conteúdo e dimensão 
do relatório de avaliação; proposta de criação de uma comissão de recurso.

O documento29 estabelece um conjunto de orientações para a operacio-
nalização do 3º ciclo da Avaliação Externa das Escolas , sobre a metodologia 
a seguir antes, durante e depois da intervenção (visita) na escola/agrupa-
mento; a constituição da equipa de avaliação; a aplicação dos questionários; 
a observação da prática educativa e letiva; a duração da visita; a sessão de 
apresentação na escola, da responsabilidade do/a Diretor(a); as entrevistas 
de grupo; a escala de classificação; a periodicidade da avaliação e a duração 
do ciclo; a elaboração do relatório; e a proposta de criação de uma comissão 
de recurso. Estas orientações estão transcritas a seguir com ligeiras altera-
ções na ordem com que são apresentadas no documento.

De acordo com o documento, a metodologia de trabalho da avaliação 
externa assenta fundamentalmente em: 

	- Análise documental de:

	◦ Documento de apresentação da escola e documentos orientadores da mesma, 

por exemplo, projeto educativo, plano anual ou plurianual de atividades, 

regulamento interno, relatório de autoavaliação, plano(s) de melhoria, bem 

como outros documentos estruturantes, no âmbito da autonomia organiza-

tiva, curricular e pedagógica da escola que esta considere pertinente; 

	◦ Amostras, a solicitar, quando pertinente, pela equipa de avaliação externa, 

de documentos relacionados com a gestão e desenvolvimento do currículo, 

nomeadamente ligados à planificação de aulas e atividades e à avaliação.

	- Aplicação de questionários de satisfação (a alunos, pais e encarregados de edu-

cação, docentes e não docentes);

	- Análise de informação estatística relativa à escola, aos resultados escolares e 

aos resultados sociais; 

29. Abrantes et al. (2018, pp. 31-37).
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	- Observação direta (nomeadamente instalações e equipamentos, prática educa-

tiva e letiva, ambientes educativos e contactos com diferentes intervenientes 

do processo educativo); 

	- Entrevistas de grupo (membros representativos da comunidade educativa). 

A avaliação externa de uma escola ou agrupamento de escolas organiza-se nas 

seguintes três fases que, no total, não devem exceder os três meses de duração;

	- 1ª fase: Preparação – Análise prévia da informação (incluindo a recolha documental, 

a aplicação dos questionários nas escolas e, eventualmente, a observação da prática 

educativa e letiva) e planeamento da visita, por parte dos avaliadores, em articula-

ção com o/a Diretor da escola ou agrupamento ou com quem nomeie para o efeito;

	- 2ª fase: Interpelação – Visita intensiva à escola ou agrupamento, incluindo ses-

são de apresentação, observação direta, entrevistas de grupo e sessão final de 

balanço com o/a Diretor(a) e a sua equipa, bem como tempos intercalares para 

reflexão e articulação entre avaliadores; 

	- 3ª fase: Análise – produção do relatório por parte da equipa, disponibilização 

da versão preliminar às escolas e eventual contraditório, disponibilização da 

versão final do relatório e do contraditório.

A equipa de avaliação é constituída por quatro avaliadores, sendo dois inspetores 

da educação, um professor/investigador do ensino superior e uma personalidade 

com experiência de trabalho em funções de docência e coordenação ou direção 

em escolas, sendo escolhidos de acordo com a tipologia de escola a avaliar e o seu 

currículo. A equipa de avaliação é designada pela Inspeção-Geral da Educação e 

Ciência (IGEC), sendo os elementos externos à IGEC selecionados de uma bolsa 

de avaliadores. A coordenação da equipa de avaliação deverá ser confiada a um 

dos elementos da IGEC. Nos casos de escolas não agrupadas, com menos de 500 

alunos ou apenas um nível de ensino, as equipas podem ser formadas apenas por 

dois elementos, sendo um inspetor e um elemento externo à IGEC, com um dos 

perfis definidos anteriormente.

A análise documental prévia deve basear-se em:

	- relatórios de avaliação externa dos ciclos anteriores;

	- nos dados sobre a escola ou agrupamento disponíveis no portal Infoescolas;

	- outros dados estatísticos de caracterização da escola ou do agrupamento, envia-

dos anualmente pela DGEEC às respetivas escolas (disponibilizados de forma 

agregada e também para cada uma das escolas); 
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	- apresentação da escola ou agrupamento, providenciada pelo/a Diretor(a) e que 

deve seguir uma estrutura semelhante à da avaliação externa das escolas;

	- documentos oficiais da escola ou agrupamento disponibilizados no site.

Os questionários aplicados aos alunos, aos docentes, ao pessoal não docente e 

aos encarregados de educação devem ser coerentes com o referencial teórico-con-

ceptual, incluindo questões relativas aos quatro domínios. Estes questionários 

são de aplicação online, comprometendo-se as escolas a disponibilizar um código 

criado pela coordenação da AVALIAÇÃO EXTERNA DAS ESCOLAS  a cada elemento 

da comunidade educativa e a providenciar espaços-tempos para que os agentes, 

que não dispõem de meios tecnológicos, possam fazer o seu preenchimento. O 

período de aplicação deve ser entre 30 e 15 dias antes da visita, de modo que os 

dados possam ser analisados no período prévio.

A observação da prática educativa e letiva pode ter lugar no período prévio 

ou ao longo da visita principal, num conjunto de grupos/turmas dos diferen-

tes níveis de educação e ensino, definido pela equipa de avaliação externa, 

a partir do universo de horários dos grupos e turmas remetidos pela escola/

agrupamento e comunicado à escola com 2-3 dias de antecedência. A obser-

vação incide, preferencialmente, na interação pedagógica, nas competências 

trabalhadas e na inclusão de todos os alunos. Estas observações têm como 

finalidade enriquecer a interpelação dos grupos de entrevistados e contribuir 

para a recolha de evidências, em triangulação com as restantes fontes de 

informação. Na observação da prática educativa e letiva, cada avaliador deverá 

observar diferentes grupos/turmas.

A duração da visita é, em regra, de dois a quatro dias, em função da dimensão 

da unidade orgânica, da sua diversidade interna e dos resultados da análise 

prévia. As agendas são acordadas entre a equipa de avaliação e o/a Diretor(a) 

das escolas ou agrupamentos (ou com quem nomeie para esse efeito) nos dias 

anteriores à visita. Poderão ocorrer momentos paralelos de visita e de entre-

vistas de grupo, no sentido de ampliar a recolha da informação, nas equipas 

de quatro elementos, por exemplo, formando-se dois subgrupos, em ambos 

os casos, compostos por um inspetor e um perito externo. As agendas pro-

postas encontram-se em anexo ao relatório, podendo as equipas de avaliação 

externa adotar variações para se adaptar às configurações e calendários das 

próprias escolas.
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A sessão de apresentação da escola, feita pelo(a) diretor(a) perante as entidades 

suas convidadas e a equipa de avaliação externa, marca o início dos trabalhos na 

escola. O documento de apresentação (até 30 000 caracteres, incluindo espaços) 

deve abordar explicitamente cada um dos domínios e campos de análise da ava-

liação externa (ver Quadro de Referência) e referir os resultados de anteriores ava-

liações externas e medidas consequentes tomadas pela escola. Deve igualmente 

basear-se, sempre que existam, em resultados e impactos da autoavaliação. No 

entanto, a escola não tem de se circunscrever a esses aspetos, podendo incluir 

adicionalmente outros que considere relevantes para a melhor compreensão 

da sua atividade. 

A entrevista de grupo é usada pela equipa de avaliação externa para interpelar 

a comunidade educativa e para recolher informação. Os participantes em cada 

grupo de entrevistados são designados segundo as regras consignadas nas agendas 

de trabalho. A condução de cada entrevista é planeada pela equipa de avaliação. 

Na entrevista com o/a Diretor(a) e a sua equipa, no final da visita, a equipa dá 

um primeiro feedback sobre a avaliação realizada.

Será disponibilizada uma plataforma informática,30 na qual cada um dos avalia-

dores poderá registar as evidências recolhidas por campo de análise e as classifi-

cações propostas para cada domínio, bem como consultar a informação carregada 

pelos seus colegas (sem uma obrigatoriedade de ser exaustivo ou preencher todos 

os campos). Esta plataforma tem como finalidade agilizar e tornar mais transpa-

rente o trabalho dos avaliadores. Além dos próprios elementos da equipa de ava-

liação, os dados recolhidos pelos avaliadores serão confidenciais e apenas deverão 

ser disponibilizados para efeitos de análise, no âmbito de um processo global e 

devidamente formalizado ou em instância de recurso.

A avaliação qualitativa é realizada por campo de análise, sendo depois atribuída 

uma classificação por cada domínio, de acordo com a seguinte escala:

	- Excelente: predomínio de pontos fortes em todos os campos de análise, incluindo 

práticas inovadoras e resultados notáveis. Não existem áreas que carecem de 

melhorias significativas. Tanto as práticas inovadoras como os resultados notá-

veis são generalizados e sustentados.

30. Esta plataforma foi construída para ser testada na experiência-piloto do modelo.
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	- Muito Bom: predomínio de pontos fortes em todos os campos de análise, 

incluindo boas práticas e resultados notáveis. Tanto as boas práticas como os 

resultados notáveis são generalizados.

	- Bom: os pontos fortes sobrepõem-se significativamente aos pontos fracos, 

na maioria dos campos de análise. Os resultados são positivos na maioria dos 

indicadores, mas existem ainda áreas significativas de melhoria.

	- Suficiente: os pontos fortes sobrepõem-se aos pontos fracos, na maioria dos 

campos de análise, mas a ação ainda não é generalizada, nem sustentada. Os 

resultados são positivos na maioria dos indicadores, mas existem ainda lacunas 

importantes e a melhoria nos últimos anos não é evidente.

	- Insuficiente: os pontos fracos sobrepõem-se aos pontos fortes ou existem áreas 

importantes que carecem de melhorias urgentes. Os resultados são globalmente 

negativos e não revelam uma tendência de melhoria consistente.

A periodicidade de avaliação de cada escola, em sede do ciclo regular de avaliação, 

é de uma vez em cada cinco anos. 

Pode existir uma avaliação intercalar focada em alguns domínios, por proposta da 

equipa de avaliação ou da escola, na sequência de ações de melhoria ou processos 

inovadores implementados. Podem existir, também, avaliações intercalares em 

caso de deterioração do serviço educativo prestado ou de resultados insuficientes. 

Nas avaliações intercalares, a equipa de avaliação externa poderá ser acompanhada, 

no todo ou em parte da intervenção, por outros especialistas. 

O relatório de avaliação regular é composto pelas evidências e juízos avaliati-

vos acordada entre os membros da equipa de avaliação, tendo como principal 

objetivo informar e apoiar as comunidades educativas e a administração. Neste 

sentido, o conteúdo deste relatório deve ser compreensível para um leitor não 

especializado e ser considerado na conceção e implementação de ações de melho-

ria a integrar nos documentos de planeamento da escola. O layout do modelo de 

relatório deverá ser produzido por uma equipa de comunicação. A estrutura do 

relatório deverá incluir:

	- uma foto (de capa) e um quadro inicial de caracterização da escola;

	- as evidências sobre cada um dos campos de análise que suportam a classifica-

ção atribuída ao domínio (um parágrafo, 5-10 linhas, por campo de análise);

	- tabelas, gráficos ou “caixas de texto” que permitam aprofundar o conhecimento 

sobre estruturas e dinâmicas específicas da escola;
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	- um quadro-resumo das classificações, pontes fortes, áreas de melhoria e suges-

tão de próxima avaliação;

	- observações finais (facultativo);

	- um anexo uniforme com o enquadramento do processo de avaliação externa 

das escolas – 3º ciclo.

A primeira versão do relatório deve ser disponibilizada ao/à Diretor(a) da escola ou 

agrupamento, até 30 dias úteis após a visita, dispondo a escola de 15 dias úteis para 

a apresentação à IGEC de um contraditório. A equipa avaliativa deverá analisar o 

contraditório e alterar ou não o relatório no prazo de 15 dias úteis, decorridos os 

quais envia a versão definitiva para a escola. A escola dispõe então de 10 dias úteis 

para apresentar um recurso. Caso não o faça, o relatório torna-se definitivo e a IGEC 

deverá torná-lo público e, caso a escola assim o entenda, também o contraditório. 

O relatório de avaliação intercalar inclui: motivo da avaliação, quadro resumo das 

classificações e pontos a salientar nos domínios objeto da avaliação, evidências, 

pontos fortes e áreas de melhoria nos domínios objeto da avaliação e conclusão.

Os relatórios de avaliação são públicos, estando disponíveis nas páginas web da 

escola e da IGEC.

Quando a avaliação intercalar tiver sido determinada por insuficiências ou 

deterioração do serviço educativo prestado e se verificar que estas se mantêm:

	- o relatório é enviado ao Conselho Geral / Entidade titular do estabelecimento de 

ensino que deverá pronunciar-se sobre o mesmo no prazo de 30 dias; 

	- a IGEC indicará um inspetor da educação ou perito externo que acompanhará 

o/a Diretor(a) da escola durante o prazo de 6 meses após o que, caso conclua que 

a liderança da escola não demonstra competência para combater as insuficiên-

cias ou deterioração da prestação do serviço educativo, dará conhecimento ao 

Conselho Geral ou entidade titular do estabelecimento de ensino para os devidos 

efeitos, bem como ao membro do governo responsável pela área de educação.

Propõe-se, ainda, que seja nomeada uma comissão de recurso, com cinco ele-

mentos, incluindo um especialista académico, duas pessoas indicadas pelas esco-

las públicas e privadas e dois dirigentes de diferentes serviços da administração 

educativa. A decisão da comissão de recurso pode não dar razão ao recurso ou, 

dando razão total ou parcial, proceder às alterações necessárias ao relatório ou 

recomendar uma nova avaliação. O relatório resultante da decisão da comissão é 
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publicado pela IGEC, no seu sítio eletrónico, tal como os restantes. Essa estrutura 

poderá emitir pareceres e recomendações para a melhoria contínua do programa, 

com base nos recursos recebidos. Esta comissão de recurso funcionará com o apoio 

logístico da Secretaria-Geral da Educação e Ciência.

2.4. Tipologia de escolas

Um dos aspetos mais alterados consiste na definição de diferentes tipologias 
de escolas, conforme as agendas definidas, no quadro do referencial da ava-
liação externa das escolas, pelo que este não pode ser lido apenas para res-
ponder a um caso concreto de tipo de escolas, mas a várias tipologias, num 
total de oito, cuja consulta está disponível na página da IGEC.31

Por último, é de referir que elaborado um primeiro esboço do referencial, 
o GTAEE fez uma consulta a vários profissionais da educação, em março de 
2018, incluindo académicos, diretores de escolas, elementos da IGEC e res-
ponsáveis do Ministério da Educação, com a introdução de várias questões, 
sobretudo ao nível da tipologia de escolas, dos indicadores dos referentes e 
campos de análise, com particular incidência no domínio Resultados. 

3. Experiência-piloto

A experiência-piloto foi precedida de uma sessão de formação de avaliadores, 
incluindo elementos da IGEC e peritos externos, e contou com a interven-
ção de todos os elementos do GTAEE, tendo sido realizada nos dias 26 e 27 de 
março de 2018, em Lisboa. Nesta formação destinada à divulgação e discussão 
do modelo elaborado para o 3º ciclo da avaliação externa das escolas, foram 
discutidos três aspetos essenciais: âmbito, objetivos e princípios; quadro 
teórico-conceptual e metodologia.

A questão mais polémica surgiu na constituição das equipas de avaliação 
quando foi apresentada a proposta de inclusão de mais um avaliador, que se 
propunha que fosse uma pessoa com conhecimento da escola, com primazia 
para diretores ou ex-diretores e personalidades de reconhecido mérito no 
sistema educativo. 

31. https://www.igec.mec.pt/content_01.asp?BtreeID=03/01&treeID=03/01/03/00&auxID=&newsID=2762
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A experiência-piloto realizada entre abril e junho de 2018, e contraria-
mente ao que fora estipulado pelo GTAEE, consistiu numa avaliação-piloto, 
na medida em que as nove escolas avaliadas32 (três do norte, duas do centro, 
três de Lisboa e Vale do Tejo e uma do Alentejo, num total de oito escolas 
públicas e de uma escola privada) fazem parte do 3º ciclo de avaliação externa. 

Em função das questões levantadas na formação, foram introduzidas 
algumas orientações, esclarecimentos e clarificações adicionais, já da res-
ponsabilidade da IGEC:

	- Foi considerado que profissionais que desempenham à data funções de direção 

ou coordenação pedagógica em escolas não reuniam condições para fazer parte 

das equipas de avaliação externa.

	- Foi definido que as classificações seriam atribuídas por Domínio (e não por 

Campo de Análise).

	- Foram desenvolvidas algumas especificações complementares para enquadrar 

a Observação da Prática Educativa e Letiva.

	- Foram acrescentados indicadores em alguns dos referentes (salientando que 

estes devem ser considerados indicativos e não exaustivos).

	- Foi aceite que os relatórios fossem produzidos coletivamente pelas equipas 

de avaliadores33 (sem especificar as evidências e juízos de cada avaliador, 

individualmente).34

Para a avaliação da experiência-piloto, foram recolhidas informações 
através de testemunhos orais e de um inquérito por questionário, criado para 
o efeito pelo Grupo de Trabalho. Os testemunhos dos avaliadores foram sis-
tematizados ao nível de cada equipa e apresentados numa reunião nacional 
com o coordenador do GTAEE, bem como, em versão resumida, em reunião 
posterior deste Grupo, na qual participaram dois avaliadores. 

32. Foram selecionadas 10 escolas/agrupamentos, para garantir critérios de diversidade, em várias 
tipologias, incluindo escolas do ensino profissional, artístico, particular e cooperativo. A parti-
cipação foi voluntária, em resposta a um convite à participação na experiência-piloto, mas uma 
escola desistiu por incompatibilidade de calendário.

33. Para este processo de avaliação-piloto foi elaborada uma plataforma específica para a construção 
do relatório de avaliação.

34. Grupo de Trabalho de Avaliação Externa das Escolas, A experiência-piloto do 3º ciclo de avaliação externa 
das escolas: metodologia e principais resultados. Agosto de 2018, p. 3.
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As respostas dos avaliadores ao questionário (responderam 17 dos 33 
avaliadores participantes, nove inspetores e oito peritos externos) foram 
analisadas e sistematizadas.

Os dados recolhidos permitiram uma avaliação mais global que consta 
no relatório da experiência-piloto (GTAEE, 2018). Destaca-se que, 

em termos gerais, o novo modelo foi bem-recebido nas escolas, sendo franca-

mente positivo o balanço dos agentes envolvidos acerca do seu potencial para 

o desenvolvimento das escolas e do sistema educativo. A este propósito, foram 

destacados os benefícios, tanto em termos de riqueza analítica como de alinha-

mento com as atuais tendências educativas que se está a delinear para o século 

XXI. Também o alargamento aos estabelecimentos de ensino profissional, artís-

tico, particular e cooperativo, embora gerando novos desafios que importa acau-

telar, foi considerado enriquecedor para as escolas envolvidas e para o sistema 

educativo como um todo.35

No referido documento, para além de muitos outros aspetos, funda-
mentais para a melhoria do modelo, são apresentados os seguintes dados 
de avaliação:

Referencial teórico-conceptual

Considerando uma escala que varia entre os valores 1 (muito inadequado) e 4 

(muito adequado), a generalidade das respostas aponta para o nível 3 (adequado), 

sendo possível constatar uma ligeira maior discordância com os referentes e, 

sobretudo, com os indicadores utilizados, mais reportada pelos inspetores do que 

pelos peritos externos. 

Surgiram algumas reservas relativas à operacionalização dos Domínios, con-

siderando-se nomeadamente que o modelo é demasiado abrangente e que os 

Domínios Autoavaliação e Liderança e Gestão são processuais e, portanto, não deveriam 

constar do referencial, pelo menos, enquanto componentes autónomas e com 

um estatuto semelhante aos Resultados e à Prestação do Serviço Educativo, entendidos 

como o cerne do processo. Foi apontado também o risco de, no atual modelo, a 

avaliação da organização e dos seus resultados ser muito divergente. Contudo, a 

grande maioria dos avaliadores não colocou em causa a adequação destes quatro 

35. Idem, p. 3.
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domínios e as questões levantadas foram sobretudo relativas às relações (ou grau 

de autonomia) entre eles.36

Equipas de avaliação

Os avaliadores participantes no piloto têm uma perceção claramente positiva da 

constituição e dinâmicas das equipas de avaliação, oscilando as respostas entre o 

“adequado” e o “muito adequado” … No caso da constituição da equipa, a dúvida 

prende-se com a utilidade e viabilidade do quarto elemento introduzido no novo 

ciclo, bem como a adequação da sua designação (“personalidade de reconhecido 

mérito”). Assim, alguns avaliadores ponderam, sobretudo, a dificuldade de 

coaptação deste elemento e as controvérsias que podem surgir relativamente ao 

seu perfil, enquanto outros reconhecem a utilidade do novo perfil (mais diversi-

ficado) da equipa… Uma posição que foi expressa por vários avaliadores tem a ver 

com as vantagens da constituição da equipa ser flexível, consoante a dimensão e 

complexidade da unidade orgânica, o que poderia agilizar o processo, sobretudo 

tendo em conta a intenção de incluir neste 3º ciclo, desde agrupamentos com deze-

nas de escolas e milhares de alunos a unidades orgânicas de pequena dimensão, 

nomeadamente escolas privadas, profissionais ou artísticas.37

Metodologia

A perceção dos avaliadores sobre a metodologia é tendencialmente positiva, mas 

bastante variável relativamente aos diferentes itens incluídos no questionário. Em 

termos globais … De referir que foram introduzidos, neste 3º ciclo, um conjunto 

de novas orientações que parecem ainda não ter sido total incorporadas pelos ava-

liadores, durante o piloto, designadamente sobre o modo como o contexto socioe-

conómico é (ou não) considerado na análise dos dados estatísticos, aspeto sempre 

delicado e complexo, desde o primeiro ciclo do programa. Assim, foi sugerida 

uma explicitação mais detalhada e fundamentada do modo de contextualização 

dos resultados (tendo alguns avaliadores sugerido a inclusão do “valor esperado” 

ou outro indicador equivalente) … No caso da observação da prática educativa e 

letiva, a principal novidade metodológica proposta para o 3º ciclo, o parecer de 

quase todos os peritos externos foi positivo, mas no caso dos inspetores as posi-

ções já foram mais diversificadas. Ainda assim, os comentários no questionário 

e os testemunhos das equipas não colocam em causa a metodologia em si, mas 

36. Idem, pp.3-4.

37. Idem, pp. 6-7.
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alguns aspetos da sua operacionalização, nomeadamente: criar orientações mais 

claras sobre o número de aulas a observar e o modo de seleção das mesmas, sufi-

cientemente flexíveis para se ajustar às diferentes escolas, cursos e aos horários/

calendários das mesmas; clarificar/uniformizar os objetivos e os instrumentos 

da observação (para os avaliadores e para os professores); permitir a reflexão da 

equipa depois das observações e antes dos painéis; abranger de igual forma todas 

as componentes do currículo; evitar que coincida com momentos de realização 

de testes.38

Relatório

Acerca da estrutura e do modo de elaboração dos relatórios, as respostas foram mais 

homogéneas, mas também com matizes que convirá reter. Em termos globais, 

foram sugeridas orientações mais explícitas, face ao objetivo expresso (e consen-

sual) de produzir relatórios mais sintéticos, em “tempo útil” e de fácil leitura.39

Escala

Relativamente à escala proposta, a perceção dos avaliadores que participaram no 

piloto é bastante heterogénea. Em todo o caso, a classificação por Domínio reco-

lheu uma ampla concordância, tendo apenas sido considerada desadequada por 

dois peritos externos, assim como os cinco níveis da escala que apenas mereceram 

a discordância de um inspetor e dois peritos externos.40

Visita às escolas

Por fim, nos itens relacionados com a experiência de visita às escolas, a perce-

ção positiva dos avaliadores foi mais generalizada, obtendo pontuações médias 

bastante elevadas nas respostas ao questionário. Os valores ligeiramente 

inferiores relativos à observação da prática educativa e letiva poderão estar 

relacionados com os aspetos já mencionados …, sendo sugerido por vários ava-

liadores a possibilidade das observações ocorrerem numa visita prévia, alguns 

dias antes da visita principal, permitindo assim potenciar a sua atualização 

nas entrevistas de grupo.41

38. Idem, pp. 9-10.

39. Idem, p. 10.

40. Idem, p. 11.

41. Idem, p. 12.
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Notas conclusivas

Apesar do curto lapso de tempo para a sua realização, a experiência-piloto decor-

reu com sucesso, validando o modelo geral proposto para o 3º ciclo da avaliação 

externa e providenciando informação útil ao grupo de trabalho para consolidar e 

aperfeiçoar a sua proposta, de forma participada e ancorada em evidências. Assim, 

segundo a recolha dos testemunhos dos avaliadores, tanto de forma qualitativa 

como através do questionário criado para o efeito, será importante que a reflexão 

e revisão do modelo, por parte do grupo de trabalho, na fase de conclusão dos 

seus trabalhos, seja focada nos seguintes elementos, sem prejuízo de outros que 

o grupo possa considerar relevantes:

	- referencial teórico-conceptual: clarificação dos objetivos e enfoque analítico 

do 3º ciclo, eventualmente conferindo uma maior centralidade aos processos 

de ensino-aprendizagem, a par do assumido relativamente à autoavaliação;

	- referentes/indicadores: revisão dos referentes e indicadores, procurando reduzir 

o seu número, sempre que sejam considerados redundantes ou secundários;

	- metodologia: clarificação das diferentes etapas e reforço da flexibilidade, permi-

tindo adequar-se às diferentes tipologias de escola e seus modos de organização, 

rentabilizando o tempo, sem tornar mais longas as visitas;

	- informação documental: sistematização dos indicadores que devem ser pre-

viamente disponibilizados às equipas de avaliação, por parte das entidades da 

administração central e por parte das escolas;

	- escala de classificação: aperfeiçoamento dos descritivos da escala, de forma a 

serem mais objetivos, claros e adequados a cada um dos domínios;

	- relatório: orientações que garantam um modelo mais útil para os diferentes 

agentes das comunidades educativas e com maior impacto na melhoria da 

qualidade das aprendizagens.42

4. Documento final

Com a realização da experiência-piloto, que se converteu numa avaliação 
real, tendo sido estas as primeiras escolas a serem formalmente classificadas 
no âmbito do 3º ciclo da avaliação externa das escolas, e dados os inúmeros 
contributos dos avaliadores, o GTAEE teve ainda várias reuniões, de modo a 
elaborar o documento final, que aconteceu em outubro de 2018, como consta 

42. Idem, p. 13.
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da publicação do Ministério da Educação, homologado ministerialmente 
em fevereiro de 2019. 

Nesse processo, houve a retificação de campos de análise, de referentes e 
de indicadores, em linha com as políticas educativas e longe do valor esperado, 
que fora uma das principais marcas do 2º ciclo, evitando-se a sobreposição 
de indicadores. A observação da prática educativa e letiva manteve-se, mas 
somente como procedimento de levantamento de dados para questionamento 
nos painéis, sem a utilização formal de uma grelha, tal como se mantive-
ram a sequência e articulação dos domínios, entendendo-se a autoavaliação 
como centralidade do modelo e de uma avaliação orientada para o sucesso das 
crianças e dos jovens. Várias alterações foram ainda realizadas na metodo-
logia, com a criação de um novo painel de entrevistados, a decidir por cada 
equipa de avaliação externa ao nível da participação dos possíveis elementos, 
e com o fornecimento formal de um feedback à direção da escola, no último 
dia da visita. Ou seja, o essencial do modelo manteve-se desde a avaliação 
das primeiras nove escolas, com a mudança a acontecer, essencialmente, 
em aspetos processuais da sua implementação pela IGEC.

Apenas no início do ano letivo 2019/2020 foi iniciado o 3º ciclo da avaliação 
externa, num número reduzido de escolas, e com a publicação, na página 
web da IGEC, de um referencial sem qualquer alusão quer ao quadro teórico-
-conceptual, quer à explicitação descritiva dos quatro domínios.

O modelo do 3º ciclo da Avaliação Externa das Escolas resultou de um 
processo longo fundado num debate alargado a diversos stakeholders, que 
reconhece a autonomia da escola, a sua capacidade de reflexão, de iniciativa, 
de inovação e de mobilização para aperfeiçoar as suas práticas pedagógicas, 
curriculares e organizacionais.
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